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Seção I 
Gabinete do Prefeito 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
*Republicação 

 

LEI Nº 5.226, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018. 
PROC. 035/2018. 

Autor: José Fernando Barbieri. 
 
  INSERE DENOMINAÇÃO AOS JOGOS DA PRIMAVERA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JAHU. 
                                                                     
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
 
  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei. 
 
 Art. 1º Os Jogos da Primavera, no âmbito do Município de Jahu, passam a denominar-se “Jogos da Primavera Professor David Washington 
de Oliveira Pares”. 
  
 Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
    

Prefeitura do Município de Jahu,  
em 26 de novembro de 2018. 

165º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
 Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrada na Secretaria de Governo, na mesma data. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

      Secretário de Governo.      
 

(*) Republicada por ter constado incorreção na Edição nº 871, semana de 23 a 29 de novembro de 2018. 
 
Este texto não substitui o original publicado no Jornal Oficial de Jahu - Seção I, semana de 23 a 29 de novembro de 2018. 
 

  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.425, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018. 
   
  Disciplina os procedimentos relativos aos repasses de depósitos judiciais e administrativos ao Município de Jahu, nos termos da  
  Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, e da Lei Municipal nº 5.177, de 31 de outubro de 2017. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; e 
 
  Considerando que no âmbito das administrações federais e do Estado de São Paulo os repasses recebidos por força do disposto 
  na Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, tem por movimentação orçamentária o Decreto Estadual nº 61.460, 
  de 27 de agosto de 2015; 
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  Considerando que tais repasses devem ser devolvidos ao depositante judicial vencedor ou convertidos em receita orçamentária  
  quando perdedor (arts. 8º e 10 da Lei Complementar Federal nº 151/2015); 
 
  Considerando que o princípio da universalidade e seu corolário, o princípio do orçamento bruto, ambos acolhidos pela Lei Federal 
  nº 4.320, de 17 de março de 1964 (arts. 3º, 4º e 6º), exigem que transitem pelo Orçamento todas as receitas e todas as despesas, 
  por seus valores brutos, jamais líquidos; 
 
  Considerando que se deve impedir a dupla contagem de receitas e despesas nos procedimentos orçamentários e contábeis,  
  inclusive no cálculo da Receita Corrente Líquida de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 2º, § 3º); e 
 
  Considerando o que a prudência recomenda ao Gestor Público; 
 

D  E  C  R  E  T  A  : 
 
 Art. 1º Os repasses recebidos pelo Município, nos termos do caput  do art. 3º  da  Lei Complementar  nº 151/2015 (70%), serão classificados 
como Receita  Orçamentária  de  Capital  ( 2.9.9.0.00.1.0 –  Demais Receitas de Capital )  e depositados na conta bancária única do Tesouro Nacional. 
 
 Parágrafo único. Os repasses de que trata o caput deste artigo deverão ser incorporados em conta do Passivo de Longo Prazo. 
 
 Art. 2º  Os valores repassados pela instituição financeira quando o depositante for perdedor, na forma do artigo 10 da Lei Complementar nº 
151/2015, acrescidos dos valores dele, depositante, entregues ao Município na forma do artigo 3º, serão considerados receitas orçamentárias nas 
fontes originárias próprias, estornada a parte adequada na receita de que trata o art. 1º se ocorrer no mesmo exercício do ingresso. 
 § 1º Se o depositante for perdedor em exercício diverso do ingresso, em vez de estornar a parte adequada na receita de que trata o caput  
deste artigo, deverá lançar na receita devolutória 9.4.2.0.00.0.0.000 - (R) Receitas de Capital. 
 § 2º Se o depósito judicial de que trata este artigo foi efetuado em face de litígio com entidades da Administração Indireta, a contabilização 
como receita orçamentária será feita por estas. 
 § 3º Os valores de que trata o caput  deste artigo deverão ser desincorporados da conta do Passivo de Longo Prazo referido no parágrafo 
único do art. 1º deste Decreto. 
 
 Art. 3º Quando o depositante for vencedor, a devolução a ele dos valores repassados ao Município, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 151/2015, no mesmo exercício do ingresso será efetuada mediante estorno da receita orçamentária do valor recebido e empenhado 
dos acréscimos legais devidos a ele pelo Município, ainda que o pagamento integral ao depositante tenha sido efetuado pela instituição financeira com 
recursos do fundo de reserva. 
 § 1º Na hipótese de o depositante ser vencedor em exercício diverso do ingresso, a devolução dos valores de que trata o caput deste artigo 
será efetuada mediante lançamento de receita devolutória 9.4.2.0.00.0.0.000 - (R) Receitas de Capital  do valor recebido e empenhamento dos 
acréscimos legais a ele pelo Município, ainda que o pagamento integral ao depositante tenha sido efetuado pela instituição financeira com recursos do 
fundo de reserva. 
 § 2º A Administração  deverá  estabelecer  controles e cuidar para que nenhuma receita ou despesa fique ausente dos registros contábeis e, 
quando for o caso, orçamentários, particularmente a receita proveniente dos depósitos de perdedores carreados diretamente ao fundo de reserva 
(artigo 8º, II  da Lei Complementar nº 151/2015) pela instituição financeira gestora. 
 § 3º Os valores referentes à devolução do principal sem acréscimos legais de que trata o  caput deste artigo deverão ser desincorporados da 
conta do Passivo de Longo Prazo referido no parágrafo único do art. 1º deste Decreto. 
 
 Art. 4º O montante dos depósitos judiciais e administrativos não repassado ao Tesouro Municipal que constituirá o Fundo de Reserva, de que 
trata os § § 1º e 3º do art. 3º da Lei Complementar nº 151/2015, deverá ser registrado em conta do Passivo Circulante em contrapartida com conta do 
Ativo Circulante por representar um passivo com a respectiva contrapartida em lastro financeiro sem gestão do Tesouro Municipal. 
 
 Parágrafo único. As movimentações relativas a atualizações e baixas nos saldos das contas do Fundo de Reserva serão efetuadas por meio 
de lançamentos de incorporação e de desincorporação de saldos das contas de que trata o caput  deste artigo, visto que a gestão efetiva da 
movimentação financeira não é do Tesouro Municipal, e sim do agente financeiro, conforme determinado na Lei Complementar nº 151/2015. 
 
 Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 23 de novembro de 2018. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 

  

DECRETO Nº 7.426, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018. 
 
  Dispõe sobre a denominação de próprios municipais. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 

D  E  C  R  E  T  A : 
 
 Art. 1º Fica denominado “Ginásio de Esportes  PAULO ROBERTO DA SILVA - BOCA” o ginásio poliesportivo do Complexo Integrado de 
Desenvolvimento Integral (CIDE),  “Prefeito Waldemar Bauab” localizado na Rua Arthur  Comunian nº 142, Jardim Cila de Lúcio Bauab. 
 
 Art. 2º O Anfiteatro localizado no mesmo endereço acima  fica denominado “Anfiteatro PROFESSORA MARIA THEREZINHA GOMES”. 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
Prefeitura do Município de Jahu, 

em 23 de novembro de 2018. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.427, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018. 

 
  Dispõe sobre a abertura de créditos adicionais suplementares, autorizada pela Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 

D E C R E T A : 
 
 Art. 1º  Ficam abertos ao orçamento corrente os créditos adicionais suplementares no total de R$ 637.000,00 (seiscentos e trinta e sete mil 
reais), com fundamento na autorização da Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, conforme especificação a seguir: 
 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             

VALOR 
LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

SUPLEMENTAÇÃO 

02.02.01 3.3.90.39.00 08.244.0005 2002 01 15 MANUTENCAO DO FUNDO DE SOLIDARIEDADE 2.000,00 

02.02.01 4.4.90.52.00 08.244.0005 2002 01 20 MANUTENCAO DO FUNDO DE SOLIDARIEDADE 1.000,00 

02.06.01 3.3.90.39.00 28.846.0006 2008 01 47 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 30.000,00 

02.08.09 3.3.90.39.00 12.362.0002 2011 01 105 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DA REDE MUN 110.000,00 

02.17.01 3.3.90.30.00 18.541.0003 2008 01 225 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 20.000,00 

02.17.01 3.3.90.39.00 18.541.0003 2008 01 228 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 40.000,00 

02.06.01 3.3.90.46.00 28.846.0006 2008 01 844 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 74.000,00 

02.08.03 3.3.90.39.00 12.361.0002 2011 01 1029 TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DA REDE MUN 360.000,00 

      TOTAL 637.000,00 

 
 Art. 2º Os créditos abertos por este Decreto serão cobertos com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, nos termos do 
art. 43, § 1º, inciso III da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e art. 7º, inciso IV da Lei Orçamentária nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, totalizando  
o valor de R$ 637.000,00 (seiscentos e trinta e sete mil reais), conforme especificação a seguir: 
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Município de Jahu  

02 DECRETO 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             VALOR LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES 

02.07.01 3.3.90.39.00 03.122.0010 2008 01 63 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 30.000,00 

02.08.01 3.3.90.39.00 12.361.0002 2008 01 68 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 80.000,00 

02.13.02 3.3.90.39.00 10.301.0005 2026      01 197 ATENCAO BASICA 137.000,00 

02.08.03 3.3.90.39.00 12.361.0002 1006      01 1097 CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS 90.000,00 

02.08.10 3.3.90.39.00 12.365.0002 1005 01 1433 CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS 75.000,00 

02.08.10 3.3.90.46.00 12.365.0002 2016 01 1445 MANUTENCAO DE ESCOLAS DE EDUCACAO INFANTIL 40.000,00 

02.08.10 3.3.90.39.00 12.365.0005 2344 01 1451 TERCEIRO SETOR 165.000,00 

02.08.03 3.3.90.39.00 12.361.0002 2344 01 1520 TERCEIRO SETOR 20.000,00 

      TOTAL 637.000,00 

 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                                            
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 26 de novembro de 2018. 

 
RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 

Prefeito do Município de Jahu. 
 

Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 

  

DECRETO Nº 7.428, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018. 
 
  Dispõe sobre a abertura de créditos adicionais suplementares, autorizada pela Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 

D E C R E T A: 
 
 Art. 1º Ficam abertos ao orçamento corrente os créditos adicionais suplementares no total de R$ 1.175.000,00 (um milhão, cento e setenta e 
cinco mil reais), com fundamento na autorização da Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, conforme especificação a seguir: 
 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             

VALOR 
LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

SUPLEMENTAÇÃO 

02.02.03 3.1.90.11.00 04.131.0006 2008 01 27 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 30.000,00 

02.07.01 3.1.90.11.00 03.122.0010 2008 01 59 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 610.000,00 

02.06.01 3.2.90.91.00 28.843.0006 0006 01 1490 DIVIDA PUBLICA 35.000,00 

02.06.01 4.6.90.91.00 28.843.0006 0006 01 1492 DIVIDA PUBLICA 500.000,00 

      TOTAL 1.175.000,00 

 
 Art. 2º Os créditos abertos por este Decreto serão destinados a cobrir insuficiência nas dotações orçamentárias dos grupos de despesa 
“Pessoal, Encargos, Juros, Amortização da Dívida”, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Orçamentária nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, 
totalizando o valor de R$ 1.175.000,00 (um milhão, cento e setenta e cinco mil reais), conforme especificação a seguir: 
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Município de Jahu 

02 DECRETO 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             VALOR LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES 

02.06.01 3.1.90.11.00 28.846.0006 2008 01 37 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 475.000,00 

02.17.01 3.1.90.11.00 18.541.0003 2008 01 221 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 300.000,00 

02.27.01 3.1.90.11.00 15.122.0003 2008 01 421 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 200.000,00 

02.02.02 3.1.90.11.00 04.122.0003 2008 01 1484 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 200.000,00 

      TOTAL 1.175.000,00 

 

 Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                                             
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 26 de novembro de 2018. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.429, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018. 
 
  Dispõe sobre a abertura de créditos adicionais suplementares, autorizada pela Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 

D E C R E T A : 
 
 Art. 1º  Ficam abertos ao orçamento corrente os créditos adicionais suplementares no total de R$ 353.800,00 (trezentos e cinquenta e três 
mil e oitocentos reais), com fundamento na autorização da Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, conforme especificação a seguir: 
 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             

VALOR 
LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

SUPLEMENTAÇÃO 

02.06.01 3.3.90.39.00 28.846.0006 2008 01 47 MANUTENCAO DO GABINETE DA SECRETARIA E DEP 200.000,00 

02.08.03 3.3.90.30.00 12.306.0002 2017 01 72 FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR AOS ALUNOS 40.000,00 

02.26.01 4.4.90.52.00 08.244.0005 2022 05 398 MANUTENCAO REDE PROTECAO SOCIAL BASICA 300,00 

02.08.10 3.3.90.30.00 12.365.0002 2016 01 1442 MANUTENCAO DE ESCOLAS DE EDUCACAO INFANTIL 10.000,00 

02.08.10 3.3.90.30.00 12.306.0002 2017 01 1449 FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR AOS ALUNOS 32.000,00 

02.08.10 3.3.90.30.00 12.365.0002 2016 01 1456 MANUTENCAO DE ESCOLAS DE EDUCACAO INFANTIL 20.000,00 

02.08.10 3.3.90.30.00 12.306.0002 2017 01 1450 FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR AOS ALUNOS 28.500,00 

02.08.10 3.3.90.39.00 12.365.0002 2016 01 1458 MANUTENCAO DE ESCOLAS DE EDUCACAO INFANTIL 20.000,00 

02.08.09 3.3.90.30.001 12.306.0002 2017 01 1562 FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR AOS ALUNOS 3.000,00 

      TOTAL 353.800,00 

 

 Art. 2º Os créditos abertos por este Decreto serão cobertos com recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, nos termos do 
art. 43, § 1º, inciso III da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e art. 7º, inciso IV da Lei Orçamentária nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, totalizando  
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o valor de R$ 353.800,00 (trezentos e cinquenta e três mil e oitocentos reais), conforme especificação a seguir: 
 

Município de Jahu  

02 DECRETO 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             VALOR LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES 

02.08.03 3.1.90.11.00 12.361.0002 2015 01 681 MANUTENCAO DE ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTA 153.500,00 

02.26.01 4.4.90.51.00 08.244.0005 2022 05 739 MANUTENCAO REDE PROTECAO SOCIAL BASICA 300,00 

02.13.03 3.3.90.39.00 10.302.0005 2344      01 1216 TERCEIRO SETOR 200.000,00 

      TOTAL 353.800,00 

 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                                            
 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 28 de novembro de 2018. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 

  

DECRETO Nº 7.430, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018. 
 
  Dispõe sobre a abertura de créditos adicionais suplementares, autorizada pela Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 

D E C R E T A: 
 
 Art. 1º Ficam abertos ao orçamento corrente os créditos adicionais suplementares no total de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil 
reais), com fundamento na autorização da Lei nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, conforme especificação a seguir: 
 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             

VALOR 
LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

SUPLEMENTAÇÃO 

02.08.04 3.1.90.11.00 12.361.0002 2333 02 91 FUNDEB 60% 200.000,00 

02.13.01 3.1.90.11.00 10.301.0005 2332 05 138 MANUTENCAO DAS ACOES DE SAUDE 600.000,00 

02.26.01 3.1.90.11.00 08.244.0005 2022 05 298 MANUTENCAO REDE PROTECAO SOCIAL BASICA 50.000,00 

      TOTAL 850.000,00 

 
 
 Art. 2º Os créditos abertos por este Decreto serão destinados a cobrir insuficiência nas dotações orçamentárias dos grupos de despesa 
“Pessoal, Encargos, Juros, Amortização da Dívida”, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Orçamentária nº 5.186, de 15 de dezembro de 2017, 
totalizando o valor de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais), conforme especificação a seguir: 
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Município de Jahu 

02 DECRETO 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             VALOR LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

        ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES 

02.26.01 3.3.90.39.00 08.244.0005 2022 05 380 MANUTENCAO REDE PROTECAO SOCIAL BASICA 50.000,00 

02.08.04 3.1.90.11.00 12.365.0002 2334 02 1471 FUNDEB 40% 200.000,00 

02.13.02 3.1.90.11.00 10.301.0005 2027 05 1703 AGENTES COMUNITARIOS 600.000,00 

      TOTAL 850.000,00 

 

 Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                                             
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 28 de novembro de 2018. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

ERRATA 
 

 Na publicação da Tabela constante do art. 2º do Decreto nº 7.420, de 12 de novembro de 2018, do Jornal Oficial de Jahu, edição nº 870, 
semana de 16 a 22 de novembro de 2018, onde se lê: 
 “... Total 303.520,00”. 
 

 Leia-se: 
 “... Total 353.520,00”. 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 26 de novembro de 2018. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 
 

JOSÉ FERNANDO FERRI CARDOSO BUENO, 
Diretor Estratégico. 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 

  

EXTRATO DE PORTARIAS 
  
Nº 5.550, de 26/11/2018 – Concede 24 meses de Licença Sem 
Vencimentos a Josiane Maria Fiamengui Massola, referente ao cargo de 
Professor Auxiliar de Educação Básica II, a partir de 23/10/2018. 
 
Nº 5.551, de 26/11/2018 – Interrompe Licença Sem Vencimentos de Vitor 
Caselato Manfrinato, a partir de 26/11/2018. 

Nº 5.552, de 26/11/2018 – Concede 180 dias de Licença Gestante a 
Vivian Testa, a partir de 14/11/2018. 
 
Nº 5.553, de 26/11/2018 – Concede 180 dias de Licença Gestante a Ana 
Claudia Barreto Hernandes, a partir de 20/11/2018. 
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Nº 5.554, de 26/11/2018 – Concede 180 dias de Licença Gestante a 
Fernanda Ferraz Guarnieri, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.555, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 12/11/2018, a Marilda Batista Ribeiro, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 
Nº 5.556, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 12/11/2018, a Ana Carolina Mesquita Penna, de acordo com o art. 74 
da LC 265/2005. 
 
Nº 5.557, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 12/11/2018, a Erika Fernanda Moretto, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.558, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período das 15 
horas às 16h45min do dia 12/11/2018, a Paulo Sérgio Mangoni, de 
acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.559, de 26/10/2018 – Concede Licença, para o dia 12/11/2018, a 
partir das 16h30min, a Milene Maria Fachin Oliveira, de acordo com o art. 
74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.560, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 12/11/2018, a 
Vera Lúcia Franco de Camargo Mangoni, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.561, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 13/11/2018, a Juliana Ferin Constante, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 
Nº 5.562, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 13/11/2018, a Ana Carolina Mesquita Penna, de acordo com o art. 74 
da LC 265/2005. 
 
Nº 5.563, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período das 
13h41min às 21 horas do dia 13/11/2018, a Vanessa Rodrigues de Lima, 
de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.564, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 13/11/2018, a 
Joana Darc Lira Santos, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.565, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 13 e para o dia 14/11/2018, a Joelma Renata de Oliveira, de acordo 
com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.566, de 26/11/2018 – Concede Licença, para os dias 13 e 
14/11/2018, a Dulcinéia Custodio, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.567, de 26/11/2018 – Concede Licença, para os dias 13 e 
14/11/2018, a Libhania Masson de Souza, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.568, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 14/11/2018, a Leticia Barros de Souza Camargo, de acordo com o art. 
74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.569, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 14/11/2018, a 
Camila Luzia dos Santos Constantino, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.570, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 14/11/2018, a 
Célia Beatriz Baldi, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 

Nº 5.571, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 14/11/2018, a 
Michele Carolina Morais Deonizio, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.572, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 21/11/2018, a 
Daniela Aparecida Pinheiro, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.573, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 21/11/2018, a 
Evellin Fantini Pimentel Sales, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 5.574, de 26/11/2018 – Concede Licença, para o dia 21/11/2018, a 
Francisca Maria Lima Cardoso Alves, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.575, de 26/11/2018 – Concede Licença, para os dias 21, 22 e 
23/11/2018, a Camila Giffu de Oliveira, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 5.576, de 26/11/2018 – Concede Licença, para os dias 21, 22 e 
23/11/2018, a Vanessa Lanza Pavan Torricelli, de acordo com o art. 74 
da LC 265/2005. 
 
Nº 5.577, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Priscila 
Cristina de Oliveira Silva, referente ao período de 03/03/2013 a 
02/03/2018. 
 
Nº 5.578, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Adrielle 
Daiane Boaventura Alves de Campos, referente ao período de 
03/03/2013 a 02/03/2018. 
 
Nº 5.579, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Ana 
Valquiria Pereira de Souza (Prof. Aux. Educ. Básica I – 2º Cargo), 
referente ao período de 02/04/2013 a 01/04/2018. 
 
Nº 5.580, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Mari 
Celia Benassi Perim, referente ao período de 09/07/2013 a 08/07/2018. 
 
Nº 5.581, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a José 
Eduardo Rojo, referente ao período de 01/10/2013 a 30/09/2018. 
 
Nº 5.582, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Valdir 
Aparecido Luzetti, referente ao período de 06/11/2013 a 05/11/2018. 
 
Nº 5.583, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a 
Washington Ricardo de Lima, referente ao período de 09/11/2013 a 
08/11/2018. 
 
Nº 5.584, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Denize 
Barban Salina Mario, referente ao período de 11/11/2013 a 10/11/2018. 
 
Nº 5.585, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Carlos 
Eduardo Balivo, referente ao período de 14/11/2013 a 13/11/2018. 
 
Nº 5.586, de 26/11/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Karina 
Paixão Alves de Campos, referente ao período de 18/11/2013 a 
17/11/2018. 
 
Nº 5.587, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Maria Pessuto Roque, a partir de 05/11/2018. 
 
Nº 5.588, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Valdecir Aparecido Saquetti, a partir de 16/11/2018. 
 
Nº 5.589, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Dora Izabel Marques de Freitas, a partir de 16/11/2018. 
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Nº 5.590, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Denivaldo Guedes da Silva, a partir de 19/11/2018. 
 
Nº 5.591, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Cláudia Roberta Pires Massambani, a partir de 19/11/2018. 
 
Nº 5.592, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Raquel Ribeiro (Prof. Educ. Infantil – 1º Cargo), a partir de 19/11/2018. 
 
Nº 5.593, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Raquel Ribeiro (Prof. Educ. Infantil – 2º Cargo), a partir de 19/11/2018. 
 
Nº 5.594, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Rosineide de Almeida Ramos, a partir de 20/11/2018. 
 
Nº 5.595, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Valdir Alves Pinheiro, a partir de 20/11/2018. 
 
Nº 5.596, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Maria Suely Cruz de Oliveira, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.597, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Luciana Galdino Marmol Ferraz de Almeida, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.598, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Liliane Cristina Arnold, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.599, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Juliana Marcelino Tesser, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.600, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a José Abrahão Avino, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.601, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Fernanda de Toledo Camargo, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.602, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Élen Regina Rodrigues Rossler, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.603, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Claudete Barbosa, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.604, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Ana Valquiria Pereira de Souza, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.605, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Sumar Zilda Rodrigues, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.606, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Silvia Renata Penesi Andreoli, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.607, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Sueli Aparecida Corradini, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.608, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Renata Aguera Frasson Messias, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.609, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Silmara Cristina Chicheto Fusche (Prof. Educ. Básica I – 2º Cargo), a 
partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.610, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Priscila Aparecida Dalastti Souza, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.611, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Rafael Monaco Rosella, a partir de 21/11/2018. 

Nº 5.612, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Renata Aguera Frasson Messias, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.613, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Osmar da Silva, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.614, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Mozart Marques de Oliveira, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.615, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Maria Aparecida Moreno Gabira, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.616, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Luciene Cristina Gonçalves Paixão, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.617, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Maria Angela da Silva Domingos, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.618, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Lidiane Albertini Pacheco, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.619, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Leila Maria Gonçalves Paixão, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.620, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Giovana Oliveira da Silva, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.621, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Glauce Regina Fernandes Giacóia, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.622, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Edvaldo Antonio Rosa, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.623, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Daniel Humberto de Freitas, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.624, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Daniara Cristina Sacchardo Ortolani, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.625, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Andreia dos Santos Neves, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.626, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Silvia Maria Lucio Gomes, a partir de 22/11/2018. 
 
Nº 5.627, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Simone Santos Garcia de Oliveira, a partir de 22/11/2018. 
 
Nº 5.628, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Alessandra de Souza Parronchi, a partir de 22/11/2018. 
 
Nº 5.629, de 26/11/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Andreia Cristina Pelaquim Poloni, a partir de 23/11/2018. 
 
Nº 5.630, de 26/11/2018 – Aprova Adriana Alves Ficho, Agente de 
Combate às Endemias, de provimento efetivo, tornando-se estável no 
serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.631, de 26/11/2018 – Aprova Adriana Camila Burin de Castro, 
Técnico de Enfermagem I, de provimento efetivo, tornando-se estável no 
serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.632, de 26/11/2018 – Aprova Camila Giffu de Oliveira, Monitor de 
Alunos com Necessidades Educacionais Especiais, de provimento 
efetivo, tornando-se estável no serviço público a partir desta data. 
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Nº 5.633, de 26/11/2018 – Aprova Carlos Eduardo Balivo, Diretor de 
Escola, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço público a 
partir desta data. 
 
Nº 5.634, de 26/11/2018 – Aprova Conceição Aparecida Francisco 
Martinello, Atendente de Consultório Dentário I, de provimento efetivo, 
tornando-se estável no serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.635, de 26/11/2018 – Aprova Ednalva Rodrigues da Silva, Auxiliar 
de Desenvolvimento Infantil, de provimento efetivo, tornando-se estável 
no serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.636, de 26/11/2018 – Aprova Eunice Ribeiro dos Santos Cecato, 
Diretor de Escola, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço 
público a partir desta data. 
 
Nº 5.637, de 26/11/2018 – Aprova Fernanda Cristina de Almeida, Técnico 
de Enfermagem I, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço 
público a partir desta data. 
 
Nº 5.638, de 26/11/2018 – Aprova Gersoni de Fatima Chagas de Oliveira, 
Merendeira I, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço 
público a partir desta data. 
 
Nº 5.639, de 26/11/2018 – Aprova Lucia de Fatima de Andrade Faria, 
Agente de Limpeza e Conservação I, de provimento efetivo, tornando-se 
estável no serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.640, de 26/11/2018 – Aprova Mauro Jovelino de Jesus Carvalho, 
Agente de Limpeza e Conservação I, de provimento efetivo, tornando-se 
estável no serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.641, de 26/11/2018 – Aprova Rogério Gomes Rodrigues, Médico 
Clínico Geral I – 2º Cargo, de provimento efetivo, tornando-se estável no 
serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.642, de 26/11/2018 – Aprova Rosa Maria Demarchi Alves, 
Merendeira I, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço 
público a partir desta data. 
 
Nº 5.643, de 26/11/2018 – Aprova Silvana Aparecida da Cruz, Agente de 
Limpeza e Conservação I, de provimento efetivo, tornando-se estável no 
serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.644, de 26/11/2018 – Aprova Valéria Temporim, Agente de Limpeza 
e Conservação I, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço 
público a partir desta data. 
 
Nº 5.645, de 26/11/2018 – Aprova Vanessa Fernanda de Toledo, Auxiliar 
de Desenvolvimento Infantil, de provimento efetivo, tornando-se estável 
no serviço público a partir desta data. 
 
Nº 5.646, de 26/11/2018 – Designa André Ximenez Cury, Secretário 
Adjunto, para substituir Interinamente, sem a remuneração do cargo, o 
Sr. Elísio Eduardo Henriques Abussamra, Secretário de Meio Ambiente, 
no período de 90 dias, a partir de 01/11/2018. 

Nº 5.647, de 26/11/2018 – Designa Marina Baldini, Agente Administrativo 
I, para substituir Patricia Angélica Marques, Diretor, no período de 
18/12/2018 a 04/01/2019. 
 
N° 5.648, de 26/11/2018 – Instaura Sindicância para apurar os fatos 
constantes do Processo Administrativo n° 4875-PG/2018. 
 
N° 5.649, de 26/11/2018 – Concede 180 dias de Licença Gestante a 
Juliana Roberta Vieira Sanches, a partir de 21/11/2018. 
 
Nº 5.650, de 26/11/2018 – Prorroga por 60 dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 2109-PG/2018. 
 
Nº 5.651, de 26/11/2018 – Prorroga por 60 dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 4674-PG/2018. 
 
Nº 5.652, de 26/11/2018 – Exonera, a pedido, Ana Marta Camillo Atique 
Piovesana, a partir de 22/11/2018, do cargo de provimento efetivo de 
Médico Pediatra I. 
 
Nº 5.653, de 26/11/2018 – Exonera, a pedido, Renata Maciel dos Santos, 
a partir de 22/11/2018, do cargo de provimento efetivo de Agente de 
Serviços Gerais I. 
 
Nº 5.654, de 26/11/2018 – Exonera, a pedido, Claudio Hayao Tokunaga, 
a partir de 26/11/2018, do cargo de provimento efetivo de Médico 
Plantonista I. 
 
Nº 5.655, de 26/11/2018 – Exonera, em razão de sua aposentadoria, 
Elisabete Soufen Rafani, a partir de 22/11/2018, do cargo público de 
Professor de Educação Infantil. 
 
N° 5.656, de 26/11/2018 – Nomeia Caio Gambarini Ferri, para exercer 
em comissão, o cargo de Diretor Executivo, a partir de 22/11/2018. 
 
N° 5.657, de 26/11/2018 – Nomeia Joice Karina de Souza Farias, para 
exercer em comissão, o cargo de Diretor Executivo, a partir de 
22/11/2018. 
 
N° 5.658, de 26/11/2018 – Nomeia Rita de Cassia Bertoncello Chacon, 
para exercer em comissão, o cargo de Diretor Estratégico, a partir de 
26/11/2018. 
 
Nº 5.659, de 27/11/2018 – Torna sem efeito a Portaria nº 950, de 
16/11/1998, que autorizou o Sr. Antonio Eduardo Parra, a prestar 
serviços junto ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jahu, conforme 
elementos constantes do Processo Administrativo nº 4970-PG/2018. 
 
Nº 5.660, de 27/11/2018 – Torna sem efeito a Portaria nº 952, de 
16/11/1998, que autorizou o Sr. Antonio José Madalena Junior, a prestar 
serviços junto ao Sindicato da Prefeirura de Jahu, conforme elementos 
constantes do Processo Administrativo nº 4970-PG/2018. 

 
Jahu, 28 de novembro de 2018. 

 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAÚ 
 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 06/2018 
 

  Define os parâmetros municipais para inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços,  
  programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social de Jaú. 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Federal nº. 8.742 de 07/12/1993 – LOAS ( Lei 
Orgânica de Assistência Social) e tendo em vista a Lei nº. 3.045 de 12/03/1996, alterada pela Lei nº. 4.016 de 13/12/2005, e com base nas 
deliberações tomadas na Reunião Ordinária de 31 de Outubro de 2018 e 
 

Considerando: 
 

A Norma Operacional Básica do SUAS, que disciplina a Operacionalidade da Política de Assistência Social, conforme a Constituição Federal de 1988, 
a Lei 8.742/93 LOAS e Legislação Complementar aplicáveis nos termos da Política Nacional de Assistência Social (PNAS/04), sob a égide da 
construção do Sistema Ùnico da Assistência Social (SUAS); 
 

A necessidade de adequação do CMAS-Jaú às normas estabelecidas na Resolução CNAS nº 14. 15 de Maio de 2014, que define os parâmetros 
nacionais para inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais no Conselhos de Assistência Social dos Municípios e do Distrito Federal; assim como na Resolução CNAS nº. 109, de 11 de 
novembro de 2009, que Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e na Lei nº. 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe 
sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social dentre outras disposições. 
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A necessidade das entidades possuírem posicionamento do CMAS-Jaú sobre os critérios que nortearão as inscrições no município. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º- Adotar integralmente a RESOLUÇÃO CNAS Nº 14, DE 15 DE MAIO DE 2014, constante do Anexo, como critérios normativos para a inscrição 
das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho 
Municipal de Assistência Social de Jaú. 
Art. 2º- O CMAS-Jaú e as entidades adotarão todos os critérios e procedimentos estabelecidos na Resolução CNAS Nº 14, de 15 de maio de 2014 a 
partir da publicação da presente Resolução. 
Parágrafo único: Os pedidos deverão ser protocolados e endereçado ao CMAS-Jaú.  
 

Jaú, 31 de Outubro de 2018. 
 

LILIANE PEREIRA DE MEDEIRO BASSO 
Presidente do CMAS/JAÚ 

 
 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

                                                              
RESOLUÇÃO Nº 14, DE 15 MAIO DE 2014 

 
     Define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência  
     Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos 
     de Assistência Social. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 6 de maio de 2014, no uso da competência que 
lhe confere o inciso II do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - Loas,  
 
Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 
 
Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, e em 
especial o artigo 1º, que dispõe sobre o caráter não contributivo e a gratuidade da Assistência Social, o artigo 3º, que dispõe sobre o conceito de 
entidades de assistência social e artigo 9º, que trata do funcionamento das entidades ou organizações de assistência social; 
 
Considerando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências; 
 
Considerando o Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004, que define as ações continuadas de assistência social; 
 
Considerando o Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à 
pessoa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce 
parágrafo ao art. 162 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências; 
 
Considerando o Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993; 
 
Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência social de que trata o 
artigo 3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 1993, e dá outras providências; 
 
Considerando a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que dispõe sobre 
as diretrizes e princípios para a implantação do Sistema Único da Assistência Social - Suas; 
 
Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social - NOB-RH/Suas, aprovada pela Resolução 
CNAS nº 269, de 13 de dezembro de 2006; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e suas 
atualizações; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 39, de 9 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o processo de reordenamento dos Benefícios Eventuais no 
âmbito da Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no 
âmbito da Assistência Social; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 28 de novembro de 2011, que define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da 
assistência social e estabelece seus requisitos; 
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Considerando a Resolução CNAS nº 34, de 28 de novembro de 2011, que define a Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social e estabelece seus requisitos; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 18, de 24 de maio de 2012, que institui o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - 
Acessuas -Trabalho; 
 
Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social - NOB/Suas, aprovada pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 1, de 21 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, no âmbito do Sistema Único da Assistência Social - Suas, pactua os critérios de partilha do cofinanciamento federal, metas de 
atendimento do público prioritário e, dá outras providências; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 6, de 13 de março de 2013, que aprova a expansão qualificada de Serviços de Acolhimento Institucional para 
Jovens e Adultos com Deficiência, em situação de dependência, em Residências Inclusivas; 
 
Considerando a Resolução CNAS nº 4, de 11 de fevereiro de 2014, que institui o Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial 
Privada do Suas - Aprimora Rede e aprova os critérios e procedimentos para incentivar a qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais ofertados pelas entidades privadas no âmbito do Suas,  
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Estabelecer os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social. 
 
Art. 2º - As entidades ou organizações de Assistência Social podem ser isolada ou cumulativamente: 
I - de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem 
benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos 
termos das normas vigentes; 
II - de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados 
prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao 
público da política de assistência social, nos termos das normas vigentes; 
III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos 
voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, 
enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, 
nos termos das normas vigentes. 
Art. 3º - As entidades ou organizações de Assistência Social no ato da inscrição demonstrarão: 
I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída; 
II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus 
objetivos institucionais; 
III - elaborar plano de ação anual contendo: 
a) finalidades estatutárias; 
b) objetivos; 
c) origem dos recursos; 
d) infraestrutura; 
e) identificação de cada serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais, informando respectivamente: 
e.1) público alvo; 
e.2). capacidade de atendimento; 
e.3) recursos financeiros a serem utilizados; 
e.4) recursos humanos envolvidos; 
e.5) abrangência territorial; 
e.6) demonstração da forma de como a entidade ou organização de Assistência Social fomentará, incentivará e qualificará a participação dos usuários 
e/ou estratégias que serão utilizadas em todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento e avaliação. 
IV - ter expresso em seu relatório de atividades: 
a) finalidades estatutárias; 
b) objetivos; 
c) origem dos recursos; 
d) infraestrutura; 
e) identificação de cada serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais executado, informando respectivamente: 
e.1) público alvo; 
e.2) capacidade de atendimento; 
e.3) recurso financeiro utilizado; 
e.4) recursos humanos envolvidos; 
e.5) abrangência territorial; 
e.6) demonstração da forma de como a entidade ou organização de Assistência Social fomentou, incentivou e qualificou a participação dos usuários 
e/ou estratégias que foram utilizadas em todas as etapas de execução de suas atividades, monitoramento e avaliação. 
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§ 1º - Para fins de inscrição é vedado aos Conselhos de Assistência Social fazer a análise das Demonstrações Contábeis. 
§ 2º - Para fins de inscrição é vedado aos Conselhos de Assistência Social exigir a alteração estatutária das entidades ou organizações de Assistência 
Social. 
Art. 4º - Compete aos Conselhos de Assistência Social a fiscalização das entidades ou organizações de Assistência Social. 
§ 1º - Entende-se por fiscalização aquela aplicada às entidades ou organizações de Assistência Social e ao conjunto das ofertas dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos. 
§ 2º - Se a entidade ou organização de Assistência Social que atua no atendimento e/ou assessoramento e/ou defesa e garantia de direitos, e que não 
ofertar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Município de sua sede, a inscrição da entidade ou organização deverá ser feita 
no Conselho de Assistência Social do Município onde desenvolva o maior número de atividades. 
§ 3º - A entidade ou organização de Assistência Social que atua no atendimento e ou assessoramento e ou defesa e garantia de direitos, deve 
inscrever suas ofertas de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais em todos os Municípios onde realiza sua ação. 
§ 4º - Aplica-se o disposto no § 1º, aos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos nos Conselhos de Assistência Social. 
Art. 5º - A inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos 
Conselhos de Assistência Social é a autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social. 
Parágrafo único - A oferta de atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos deverão estar em conformidade com as normativas 
nacionais. 
Art. 6º - Os critérios para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais são, cumulativamente: 
I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado; 
II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos 
dos usuários; 
III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 
IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais. 
Art. 7º - Em caso de interrupção ou encerramento de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais a entidade ou organização de 
Assistência Social deverá comunicar ao Conselho de Assistência Social, apresentando a motivação, as alternativas e as perspectivas para 
atendimento do usuário, bem como o prazo para a retomada dos serviços. 
§ 1º - O prazo de interrupção dos serviços, não poderá ultrapassar seis meses sob pena de cancelamento da inscrição da entidade ou organização de 
Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, observado o disposto no § 2º deste artigo. 
§ 2º - Cabe aos Conselhos de Assistência Social acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a retomada dos serviços, programas, projetos 
e benefícios socioassistenciais interrompidos ou encerrados. 
Art. 8º - As entidades ou organizações de Assistência Social deverão apresentar os seguintes documentos para obtenção da inscrição: 
I - requerimento, conforme Anexo I; 
II - cópia do estatuto social (atos constitutivos) registrado em cartório; 
III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 
IV - plano de ação; 
V - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Art. 9º - As entidades ou organizações de Assistência Social que atuam em mais de um Município deverão inscrever os serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social, apresentando os seguintes documentos: 
I - requerimento, conforme o modelo Anexo II; 
II - plano de ação; 
III - comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde desenvolva o maior número de atividades, nos termos do § 1º e § 2º do art. 5º e do 
art. 6º desta Resolução. 
Art. 10 - As entidades ou organizações sem fins lucrativos que não tenham atuação preponderante na área da Assistência Social, mas que também 
atuam nessa área, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, além de demonstrar que cumprem os critérios 
do art. 5º e do art. 6º desta Resolução, mediante apresentação de: 
I - requerimento, na forma do modelo Anexo III; 
II - cópia do Estatuto Social (atos constitutivos) registrado em cartório; 
III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 
IV - plano de ação. 
Art. 11 - Compete ao Conselho de Assistência Social: 
I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de inscrição, que se constituem nas seguintes etapas: requerimento da inscrição; análise 
documental; visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo; elaboração do parecer da Comissão; pauta, discussão e 
deliberação sobre os processos em reunião plenária; publicação da decisão plenária; emissão do comprovante; notificação à entidade ou organização 
de Assistência Social por ofício: 
i) envio de documentação ao órgão gestor para inserção dos dados no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS, conforme art. 
19, inciso XI da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - Loas. 
II - no caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a entidade ou organização de Assistência Social deverá ser comunicada oficialmente, 
contendo todas as devidas justificativas de indeferimento; 
III - é recomendável ao Conselho de Assistência Social realizar todas as etapas de análise do processo de inscrição, para o deferimento ou 
indeferimento da solicitação de entidades ou organizações de Assistência Social, bem como de serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, o qual deverá ser manifestado por Resolução; 
IV - a execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica do requerimento de inscrição. 
Parágrafo único - Cabe aos Conselhos de Assistência Social disciplinar a instância recursal de seus atos e definir os prazos para análise dos 
processos de inscrição. 
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Art. 12 - Os Conselhos de Assistência Social deverão planejar o acompanhamento e a fiscalização das entidades ou organizações de Assistência 
Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos, com os respectivos critérios. 
Parágrafo único - O planejamento a que se refere o caput, bem como o processo de inscrição deve ser publicizado por meio de Resolução do 
Conselho de Assistência Social. 
Art. 13 - As entidades ou organizações de Assistência Social deverão apresentar anualmente, até 30 de abril, ao Conselho de Assistência Social: 
I - plano de ação do corrente ano; 
II - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de ação, destacando informações sobre o público atendido e os 
recursos utilizados, nos termos do inciso III do artigo 3º. 
Art. 14 - O Conselho de Assistência Social deverá promover, pelo menos, uma audiência pública anual com as entidades ou organizações de 
Assistência Social inscritas, bem como as que ofertam serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais com o objetivo de efetivar a 
apresentação destas à comunidade, permitindo a troca de experiências e ressaltando a atuação na rede socioassistencial e o fortalecimento do Suas. 
Art. 15 - A inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais é por 
prazo indeterminado. 
§ 1º - A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos requisitos, garantido o direito à ampla defesa e ao 
contraditório. 
§ 2º - Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho de Assistência Social deverá encaminhar, no prazo de cinco dias úteis, cópia do ato 
cancelatório ao órgão gestor, para providências cabíveis junto ao Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS a que se refere a 
alínea "i", do inciso I, do art. 11 desta Resolução e demais providências. 
§ 3º - Da decisão que indeferir ou cancelar a inscrição a entidade poderá recorrer. 
§ 4º - O prazo recursal será aquele definido pelo Conselho de Assistência Social. 
§ 5º - As entidades ou organizações de Assistência Social inscritas deverão comunicar o encerramento de suas atividades, serviços, programa, 
projetos e benefícios socioassistenciais aos Conselhos de Assistência Social, no prazo de 30 dias. 
Art. 16 - Os Conselhos de Assistência Social deverão padronizar e utilizar, única e exclusivamente, o termo INSCRIÇÃO para os fins desta Resolução. 
Parágrafo único - O Conselho de Assistência Social fornecerá Comprovante de Inscrição conforme Anexos IV e V. 
Art. 17 - Os Conselhos de Assistência Social deverão estabelecer numeração única e seqüencial para a emissão da inscrição, independentemente da 
mudança do ano. 
Disposições Transitórias 
Art. 18 - Na inexistência de Conselho Municipal de Assistência Social a inscrição deverá ser realizada, nos termos desta Resolução, nos respectivos 
Conselhos Estaduais. 
Art. 19 - As entidades ou organizações de Assistência Social inscritas anteriormente à publicação desta Resolução deverão proceder o reordenamento 
do conjunto de suas ofertas, se necessário for, de acordo com as normativas nacionais nos prazos definidos nestas. 
Art. 20 - As disposições previstas no inciso IV do art. 11 e no § 2º do art. 15 somente serão aplicáveis por ocasião da efetiva implantação do Cadastro 
Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS. 
Art. 21 - Revoga-se a Resolução CNAS nº 16, de 5 de maio de 2010, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 19 de maio de 2010. 
Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUZIELE MARIA DE SOUZA TAPAJÓS 
Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social 

 

 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE 

À FOME CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 
 

ANEXO I 
 

MINUTA 
 

Requerimento de Inscrição 
 

Senhor(a) Presidente do Conselho de Assistência Social de ___________________________________ 
A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer sua inscrição neste Conselho. 
 
A - Dados da Entidade: 
Nome da Entidade______________________________________________________________________ 
CNPJ: _______________________________________________________________________________ 
Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário________________________________ 
Data de inscrição no CNPJ_____/_____/______ 
Endereço________________________________________________nº ________Bairro______________ 
Município____________________________________UF_____________CEP_____________________ 
Tel.____________________FAX ________________________ E-mail __________________________ 
Atividade Principal____________________________________________________________________ 
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Inscrição: 
CONSEA ____________________________________________________________________________ 
CMDCA_____________________________________________________________________________ 
CONSELHO DO IDOSO________________________________________________________________ 
Outros (especificar)_____________________________________________________________________ 
Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município (descrever todos) 
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________ 
 
Relação de todos os estabelecimentos da entidade (CNPJ e endereço completo) 
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________ 
 
B - Dados do Representante Legal: 
N o m e______________________________________________________________________________ 
Endereço____________________________________________________ nº_______________________ 
Bairro_______________________________________________________________________________ 
Município___________________________________________________ UF______________________ 
Celular______________________________________________________________________________ 
E-mail______________________________________________________________________________ 
RG________________________________CPF_____________________________________________ 
Data nasc.____/_____/_____ 
Escolaridade__________________________________________________________________________ 
Período do Mandato:___________________________________________________________________ 
 
C - Informações adicionais 
____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
Termos em que, 
Pede deferimento. 
 
 

Local__________________ Data ____/_____/_____ 
 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da entidade 

 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE 
À FOME CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 
ANEXO II 

 
MINUTA 

 
Requerimento de Inscrição 

 
Requerimento de Inscrição 
Senhor(a) Presidente do Conselho de Assistência Social de ____________________ 
A entidade abaixo qualificada, com atuação também neste município, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer a inscrição dos 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais abaixo descritos, nesse Conselho. 
 
A - Dados da Entidade: 
Nome da Entidade______________________________________________________________________ 
CNPJ: _______________________________________________________________________________ 
Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário:_______________________________ 
Data de inscrição no CNPJ____/______/___ 
Endereço_________________________________________________nº______Bairro_______________ 
Município___________________________________________________ UF______CEP____________ 
Tel.___________________ ___FAX_____________________E-mail__________________________ 
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A entidade está inscrita no Conselho Municipal de_______________________________, sob o número 
____________, desde ____/_____/_______. 
Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município (descrever todos) 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
B - Dados do Representante Legal: 
N o m e______________________________________________________________________________ 
Endereço__________________________________________________________________ nº________ 
Bairro_______________________________________________________________________________ 
Município______________________________________________________________UF___________ 
CEP__________________________________________ Tel.______________________----__________ 
Celular_______________________________________________________________________________ 
E-mail_______________________________________________________________________________ 
RG_____________________________________ CPF_________________________________________ 
Data nasc.____/_____/_____ 
Escolaridade__________________________________________________________________________ 
Período do Mandato:____________________________________________________________________ 
 
C - Informações adicionais 
_____________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________ 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Local__________________ Data ____/_____/_____ 

 
__________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da entidade 
 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE 
À FOME CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 
ANEXO III 

 
MINUTA 

 
Requerimento de Inscrição 

 
Senhor(a) Presidente do Conselho de Assistência Social de ____________________ 
A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer a inscrição dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais abaixo descritos, nesse Conselho.  
 
A - Dados da Entidade: 
Nome da Entidade______________________________________________________________________ 
CNPJ: _______________________________________________________________________________ 
Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário________________________________ 
Data de inscrição no CNPJ_____/_____/______ 
Endereço _____________________________________nº __ __Bairro_________________ 
Município__________________________ UF______________ CEP______________________ 
Tel._________________________________________________________________________________ 
FAX_________________________________________________________________________________ 
E-mail _______________________________________________________________________________ 
Atividade  Principal____________________________________________________________________ 

 
Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município (descrever todos) 
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________ 
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B - Dados do Representante Legal: 
Nome________________________________________________________________________________ 
Endereço____________________________________nº_____Bairro_____________________________Município_____________________________
__________________________________UF___________ 
CEP_________________________________________________________________________________ 
Tel._________________________________________________________________________________ 
Celular_______________________________________________________________________________ 
E-mail ______________________________________________________________________________ 
RG________________________________________________________________________________ 
CPF_______________________________________________________________________________ 
Data nasc.____/_____/_____ 
Escolaridade________________________________________________________________________ 
Período do Mandato:_________________________________________________________________ 
 
C - Informações adicionais 
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________ 
 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
 

Local__________________ Data ____/_____/_____________ 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da entidade 

 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE 
À FOME CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 
ANEXO IV 

 
MINUTA 

 
Comprovante de inscrição no Conselho Municipal 

 
Conselho Municipal (Estadual ou do Distrito Federal) de ___________________________ 
INSCRIÇÃO Nº _____________________ 
A entidade _______________________, CNPJ _________________, com sede em ____________________________, é inscrita neste Conselho, sob 
número__________________, desde _____/______/________. 
 
A entidade executa (rá) o(s) seguinte(s) serviço(s)/programa(s)/ projeto(s)/benefício(s) socioassistenciais (listar todos, constando os endereços 
respectivos caso a entidade os desenvolva em mais de uma unidade/estabelecimento no mesmo município): 
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________ 
 

A presente inscrição é por tempo indeterminado. 
 
 

Local__________________ Data ____/_____/_____ 
 

_____________________________________ 
Assinatura do(a) Presidente do Conselho 

 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE 
À FOME CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 
ANEXO V 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO DE 
 
( ) Serviços  
( ) Programas  
( ) Projetos  
( ) Benefícios socioassistenciais  
 
Conselho Municipal (Estadual ou do Distrito Federal) de __________________________________  
INSCRIÇÃO Nº _____________________  
 
O(s) seguinte(s) serviço(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos 
em mais de um endereço no mesmo município.  
________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________ 
 
O(s) seguinte(s) programa(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam 
desenvolvidos em mais de um endereço no mesmo município.  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
 
O(s) seguinte(s) projeto(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos  
endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos em mais de um endereço no mesmo município.  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
 
O(s) seguinte(s) benefício(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos  
endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos em mais de um endereço no mesmo município.  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________  
________________________________________________________________________________  
Estes são/serão executados pela entidade__________________________________________, CNPJ _________________, com sede em 
___________(município/estado)________ e encontram-se em acordo com as normativas vigentes, dentre elas, a Resolução CNAS nº 14/2014.  
 
A presente inscrição tem validade por tempo indeterminado.  
 
 

Local__________________ Data ____/_____/_____ 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome 

Presidente do CMAS de ..................... 
(período de gestão de _______ a ________) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU 
 

EXTRATO DE PORTARIAS 
 

Portaria nº. 155, de 26/11/2018 – Concede licença à servidora Mariana Voltani Augusto, Contadora, no período das 08h00min às 12h00min do dia 
21/11/2018, conforme art. 74 da Lei Complementar nº. 265/2005.Jahu, 23 de outubro de 2018. 
 

Jahu, 27 de novembro de 2018. 
 

LUCAS DE BARROS FLORES 
Presidente da Câmara Municipal de Jahu 

 

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu, conforme Resolução nº. 303/2007) 
 

 

 

Expediente 
 
 

 

Imprensa Oficial do Município de Jahu - Estado de São Paulo 

Redação: Rua Paissandu nº 444 - Centro - Jaú – SP 

Criado pela Lei Municipal nº 2194 de 22/04/1983. 

Regulamentado pelo Decreto nº 2388 de 06/06/1983 

Editado e composto sob responsabilidade do Departamento de Comunicação 

Jornalista Responsável: Carlos Alberto Cassolo - MTB 53.862 

Diagramação: Departamento de Comunicação 

Tiragem: 50 exemplares – Semanário 

Distribuição gratuita no Município de Jahu: Repartições Públicas Municipais, Estaduais e Federais, Bancas de Jornais e Revistas 

Observação: Os documentos enviados pela Câmara Municipal de Jahu, Secretarias Municipais e Saemja são de inteira 

responsabilidade das mesmas, incluindo correção e disponibilização para impressão em tempo hábil. 
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